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Estaleiros querem exportar para garantir o futuro

Construção naval é estratégia de Estado
Ariovaldo Rocha trabalhou na equi-

pe do antigo estaleiro Mauá com o
líder da construção naval Paulo Fer-
raz e cita sua frase de que estaleiro é
como bicicleta, precisa-se pedalar
sempre para não cair. A pedalada do
estaleiro está em novas encomendas.

– O país se defronta com um co-
mércio exterior enorme e crescente
e, atualmente, há um déficit de fretes
em torno de US$ 15 bilhões anuais.
Com um pouco de bom-senso se vê
que o país precisa de navios próprios
– destaca, além de plataformas de
petróleo.

Comenta que, na euforia dos anos
70, a procura era induzida pelo siste-
ma e, agora, é natural, decorrente de

demanda firme. Mas admite: “Não
existe construção naval sem apoio de
governo. O setor não é como comér-
cio varejista, em que abre-se o esta-
belecimento e o público começa a
comprar. A construção naval está
vinculada a política estratégica, tanto
no Brasil, como nos Estados Unidos,
na Europa, no Japão e na China.”

– Se os próximos governos manti-
veram a atual política, nosso futuro
será róseo.

Por fim, critica o passado:
– Os estaleiros não podem repetir o

que ocorreu antes. Um dos erros foi
investir fora da atividade. Os lucros
atuais precisam ser reaplicados no
nosso business.

Eufórico com a vitória de Dilma Rous-
seff para comandar o Brasil a partir de
janeiro, o presidente do Sindicato Naci-
onal da Indústria da Construção Naval
(Sinaval), Ariovaldo Rocha, cita que,
antes, nenhum governo destinou tantos
recursos e deu tanta voz à construção
naval. Ele admite o extraordinário êxito
do setor nos últimos anos, mas não quer
deitar sobre os louros. Afirma que a
sustentabilidade da atividade só virá
com a exportação.

– Os estaleiros tiveram grande suces-
so na década de 70 e depois entraram
em crise. Não queremos que isso se
repita e achamos que a exportação é que
nos dará plena eficiência e garantia de
mercado mais amplo – destaca Rocha.

Para ele, essa sustentabilidade virá
do chamado “Triângulo de Ouro”, for-
mado pelo próprio Brasil – com o pré-
sal – mais Golfo do México e costa
Oeste da África. As encomendas do
mercado interno praticamente garan-
tem os estaleiros até 2020, mas antes
disso já se planeja ação visando a ativas
vendas externas.

Em relação aos preços praticados no
mercado interno, Rocha tem dois argu-
mentos. O primeiro é o de que, através
do sistema de suporte do Fundo de
Marinha Mercante, o valor pago pelos
armadores é compatível com o merca-
do mundial.

O segundo é que a construção naval
quase fechou as portas e sua recupera-
ção tem um custo inicial que não pode
ser esquecido; portanto, os navios pre-
sentemente encomendados têm custo
maior para suas primeiras unidades e
valores descendentes para os seguintes.

Lembra que, em 2002, a construção
naval somava 1.900 empregos, nos es-
taleiros Eisa e Promar Niterói (hoje
STX), e que não havia perspectivas e,
portanto, o número fatalmente chega-
ria a zero. Hoje, há 238 obras em
execução e as encomendas em cartei-
ra somam US$ 6 bilhões.

PLENA CONCORRÊNCIA – Para o fim
de 2011, Rocha estima carteira de en-
comendas próximas a US$ 10 bilhões.
Para isso, leva em conta que serão
encomendados alguns dos 21 navios-
sonda projetados pela Petrobras; as
plataformas P-58 e P-62, com licitação
aberta e parte dos 39 navios de arma-
dores privados, contratados pelo siste-
ma EBN.

Por esse projeto, similar ao existente
para barcos de apoio, a Petrobras deixa
de encomendar navios diretamente e
contrata os serviços de particulares,
mediante licitação; de posse de contra-

tos com a estatal, os privados têm
facilidade de obter crédito do Fundo de
Marinha Mercante (FMM) e, ao rece-
berem os navios, irão prestar serviços
de longo prazo à estatal.

No momento, entre as principais
obras dos estaleiros, destacam-se os 49
navios da Transpetro e algumas plata-
formas, como P-63 e P-55. Rocha lem-
bra que um êxito recente foi a edição,
pelo Ministério do Trabalho e Emprego,
da NR 34, conjunto de normas sobre
construção naval, obtido através de
ação de governo, empresários e traba-
lhadores. Até agora, eram aplicadas
normas da construção civil, absoluta-
mente díspares em relação às condi-
ções dos estaleiros.

Citou também que o estaleiro Eisa
tem feito exportações, mas que se pla-
neja estender essa linha a outros esta-
leiros, em razão de a exportação induzir
o setor a ser cada vez mais eficiente.
Além da atual boa situação do setor, o
pré-sal surge como nova era de obras
para a construção naval, que alguns
chegam a chamar de “Eldorado”.

Destaca que serão necessárias inú-
meras plataformas, sendo que cada
uma requer de quatro a cinco barcos de
apoio para sua operação. De forma
genérica, Rocha estima que, dos R$
140 bilhões a serem aplicados pela
estatal até 2014 – para entrega até
2016 – a construção naval deverá reter
de 30% a 40% desses valores. O nú-
mero de plataformas semi- subsmersí-
veis a serem encomendas a médio pra-
zo é de dez unidades.

FUNDO GARANTIDOR – Embora não
escondesse, como titular do Sinaval,
sua opção pela continuidade, com Dil-
ma, o Sindicato fez carta aberta aos
candidatos à Presidência da Repúbli-
ca, mostrando que o atual esforço
não poderia ser abandonado, sob pena
de grande perda para a própria indús-
tria, para fornecedores, pessoal e tec-
nologia.

No atual governo, foi aprovado o
Fundo Garantidor da Construção Na-
val que, reconhece Rocha, não está
plenamente em vigor, pois carece de
regulamentação, mas que já traz efei-
tos positivos, pois sinaliza ao mercado a
disposição do governo de dar suporte
às bilionárias obras projetadas para os
estaleiros. Com a vitória da situação, as
negociações deverão ser facilitadas para
o Sinaval reivindicar apoio do governo.

Em relação a armadores que alegam
haver desinteresse dos estaleiros, Ro-
cha responde:

– Isso é folclore, de gente interessa-

Paulo Botelho / Sinaval

da em se beneficiar do afretamento de
unidades estrangeiras. Veja-se que a
brasileira Log-In está encomendando
uma série de navios ao Eisa, sem pro-
blemas de preço e prazo de entrega.
Quem quer mesmo encomendar, con-

segue, mas há quem encomende ape-
nas pelos jornais.

Lembra ainda que, em relação ao
projeto EBN, outros armadores estão
fazendo encomendas, como a Pan Co-
ast com o estaleiro Rio Nave.

Lula recebe de Rocha placa de agradecimento da indústria naval
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EDITORIAL

Novos desafios e novas conquistas
Na década de 70, houve boom da

navegação e grande expansão dos
estaleiros. A marinha mercante ver-
de e amarela se responsabilizava por
quase 50% das cargas geradas pelo
comércio externo do país. Foi mon-
tado um sistema inteligente em que,
para cada rota, uma empresa priva-
da brasileira dividia o tráfego com a
estatal Lloyd Brasileiro. É claro que
houve distorções, mas a ascensão
brasileira marcou época.

Embaixadores de países marítimos
fizeram enorme pressão sobre o go-
verno brasileiro, mas sem resulta-
dos. A expansão continuou até a
crise dos anos 90. Desde então, a navegação de
carga geral/contêineres jamais se recuperou no
front externo. A cabotagem ressurge, em conjunto
com a melhoria verificada após 1993, com a Lei
dos Portos, mas exige atenção.

Os granéis líquidos ganham extraordinária proje-
ção, com os 49 navios – em boa hora – encomen-
dados pela Transpetro, mais 39 unidades a serem
contratadas por particulares, pelo sistema EBN,
inteligentemente lançado pela Petrobras. Os gra-
néis sólidos não têm crescido na bandeira brasilei-
ra, apenas em pavilhões estrangeiros.

E a boa notícia, em termos de navegação, foi o
surgimento dos barcos de apoio, hoje um segmento
espetacular, com expectativa de crescer muito
mais em função das bacias existentes e do pré-sal.

Para o ressurgimento pleno da navegação, é
necessário reduzir custos. E, segundo se depreen-
de, isso só poderá ocorrer através da moderniza-
ção do Registro Especial Brasileiro (REB), pelo
chamado Pró-REB. Espera-se que esses benefíci-
os possam ser anunciados já no início do governo
de Dilma Roussef.

Ao assumir, Dilma se dedicará a montar estrutu-
ras, definir equipes e isso implicará demora até
adoção de um novo esquema de suporte à navega-
ção. Mas ela já conheceu e aprovou o projeto,
quando estava à frente da Casa Civil.

Do mesmo modo que a navegação, a construção
naval cresceu nos anos 70 e atingiu a quase
paralisação a partir dos anos 90. Ao contrário da
navegação, no entanto, os estaleiros vivem fase
dourada. A capacidade de processamento de aço,
de 600 mil toneladas, deverá duplicar, com base em

Antaq prevê para 2010

expansão portuária
planos firmes. E, diante de novas
perspectivas, há espaço ainda para
novas expansões.

Demanda não é problema para
a construção naval. Pelo contrá-
rio, há quem diga que a procura
será maior do que a oferta, o que
leva os atuais e novos empresári-
os a anunciarem constantes in-
vestimentos.

Um sério empecilho está na
distorção cambial. Os estaleiros
têm compromisso com o governo
de repassar para indústrias e pres-
tadores de serviços nacionais 65%
do valor total das encomendas,

mas como fazer isso diante de um sério problema
cambial? A valorização do real faz com que uma
indústria eficiente, que é a nova construção naval,
perca poder de competição, principalmente ante
os concorrentes asiáticos – China à frente.

Os terminais tiveram uma explosão a partir de
1993, mas, agora, entra-se em nova fase, em que
maiores investimentos precisam ser feitos. Há
polêmica em relação à política do governo, com
defensores do marco regulatório atual e os que
reivindicam maior liberalidade para instalação de
novos empreendimentos. Em barcos de apoio, as
empresas têm o privilégio de se relacionar com a
gigante Petrobras, o que é um grande benefício,
mas às vezes causa rusgas no relacionamento.
Afinal, trata-se de um mercado não totalmente
aberto. Os dirigentes do segmento queixam-se da
dificuldade de profissionais para tripular seus bar-
cos, o que não é corroborado pelos líderes dos
oficiais de Marinha.

Em resumo, o setor vive bom momento, mas
sempre há problemas e polêmicas pela frente. E é
isso que enriquece qualquer atividade humana e
não poderia ser diferente com o meio marítimo. Há
muito trabalho pela frente, mas, certamente, isso
virá acompanhado de novos desafios e novas
conquistas.

Prestes a completar 100 anos de vida – o que
ocorrerá em 2012 – o MONITOR MERCANTIL,
seja em sua edição impressa ou online, acompanha
os rumos da economia, do comércio exterior e,
com especial atenção, tudo o que se refere aos
estaleiros, à navegação, aos oficiais de marinha e
aos portos e terminais.

A Agência Nacional de Transportes Aquaviários
(Antaq) prevê que, este ano, os portos nacionais
movimentem 760 milhões de toneladas, o que repre-
sentará uma volta ao recorde de 2008, após a queda
em 2009 - também verificada nos terminais de contai-
neres. A se confirmarem esses dados, os efeitos da
crise americana estão afastados. Espera-se que a
nova tensão financeira, agora com base na Europa,
não implique nova queda nos níveis mundiais de
comércio. Para o crescimento dos portos, o diretor-
geral da Antaq, Fernando Fialho, dá sua receita:
“regras claras, sintonia com o mercado mundial,
comprometimento com a sustentabilidade, garantia
dos direitos dos investidores, observação dos precei-
tos legais e estímulo à concorrência”. Destacou
ainda: “ Precisamos aprimorar a gestão portuária,
valorizar a integração multimodal, realizar os investi-
mentos previstos no PNLT (Plano Nacional de Logís-
tica e Transportes) e, ainda, harmonizar os interesses
hidroviários e energéticos”, acrescentou. Para o dire-
tor-geral da ANTAQ, os projetos de construção de
usinas hidrelétricas devem comportar a construção
de eclusas, viabilizando a navegação nos rios e o uso
múltiplo das águas. Fialho demonstrou a importância
das cargas que passam pelos portos no Produto
Interno Bruto (PIB). Segundo ele, em toneladas,
representou 88,4% das importações e 95,94% das
exportações. Em dólares, significou 71,86% das im-
portações e 82,92% das exportações. O diretor da
Antaq afirmou que “a incorporação do planejamento
ao setor portuário está trazendo uma discussão técni-
ca importante à eficiência do setor”. É o caso do
Plano Geral de Outorgas dos Portos (PGO Portuá-
rio), elaborado pela Agência, que está passando por
uma revisão, e do PGO Hidroviário, que a autarquia
está iniciando e que será um retrato dos principais
corredores hidroviários do país, em termos do poten-
cial de cargas, vantagens, gargalos e investimentos.

 Fialho falou ainda sobre o crescimento da cabota-
gem, que se constitui, a seu ver, num ganho de
eficiência logística, energética e ambiental: “A sim-
ples conversão do transporte rodoviário para o aqua-
viário significa menos emissão de CO2”, apontou.
Sobre a navegação de apoio marítimo, disse que o
setor vive a expectativa da expansão da exploração
de petróleo na costa brasileira. “Hoje, temos 250
embarcações de apoio marítimo. Até 2020, precisa-
remos de, pelo menos, mais 250 para atender o
crescimento do setor ,com o Pré-Sal”, finalizou.
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O presidente da Associação Brasi-
leira dos Terminais de Containeres de
Uso Público (Abratec), Sérgio Salo-
mão, afirma que a crise se resumiu a
2009, quando houve a primeira redução
na movimentação desde a moderniza-
ção do setor, ocorrida com a Lei dos
Portos, de 1993. Em 2010, o setor vai
subir 13% sobre os 3.973.178 contêine-
res movimentados em 2009 e se deverá
atingir 4,5 milhões de contêineres, um
recorde histórico.

Salomão informa que, em 2010, a
produtividade média será de 50 contê-
ineres movimentados por hora nos ter-
minais, um índice muito bom para os
padrões brasileiros, mas que ainda de-
verá ser continuamente melhorado, com
a compra de novos equipamentos. O
recorde do ano de 2010 é de 110 ope-
rações por hora, registrado em um dos
terminais do sistema.

De 1996 a 2010, os terminais pri-
vados de contêineres já investiram
US$ 2 bilhões e, até 2015, esse total
irá duplicar, atingindo US$ 4 bilhões.
De equipamentos comprados, atra-
vés do sistema de reequipamento
Reporto, o total é de US$ 350 mi-
lhões. Em 2009, os terminais filiados

à Abratec dispunham de 8.500 me-
tros de cais, total que ao fim de 2010
chegará a 10.664 metros. Em 2015,
a extensão total de cais deverá che-
gar a 12 mil metros.

A área de armazenagem de contêi-
neres, em 2009, era de 2.538.966 me-
tros quadros, com previsão de chegar a
3.198.114 metros quadrados ao fim de
2010 e 3.446.068 metros quadrados em
2015.

Os terminais geram 8.500 empregos
diretos e, indiretamente, um volume
muito maior, com a participação de
todo o elo da cadeia de comércio exte-
rior. E, o que é mais importante, viabi-
lizam compras e vendas do país.

IMPORTAÇÕES – A notícia de aumen-
to de movimentação de contêineres é
excelente para navegação, comércio
exterior e sistema portuário, pois prova
que a demanda está em alta. Em 2009,
quando a economia teve regressão de
0,2%, os terminais foram exemplo des-
sa crise, pois a operação caiu intensa-
mente. Agora, a alta de 2010 consolida
o crescimento e justifica novos investi-
mentos.

Aos dirigentes de terminais o dado
importante é a volta das operações de
forma intensa. A alta nas importações
está vinculada à valorização do real,
que torna os industrializados brasileiros
mais caros e favorece importações.

Abratec defende licitação de terminais
Respeito ao
marco regulatório

Questão básica, para o presidente da
Abratec é o respeito ao marco regula-
tório, o que tem sido observado pelo
atual governo.

– Se o mercado exige novos partici-
pantes, que isso ocorra em obediência
ao marco regulatório. Para terminal
que for prestar serviços a terceiros, sua
entrada no mercado tem de ocorrer por
licitação pública, como até agora.

Em geral, terminal de contêineres opera
para terceiros, o que é inerente a esse
tipo de atuação. Acrescenta ser pratica-
mente impossível se credenciar terminal
para uso próprio, pois não haveria volu-
me suficiente para uma empresa e o
serviço público requer licitação. Trata-
se de prestação de serviço público, na
visão de Salomão e da Abratec.

Cita que o arcabouço jurídico dessa
tese é resguardado pela Constituição,
que, em seu artigo 21. Em geral, a
atividade direta está fora de moda, pela
maior eficiência privada e, portanto, a
norma é o serviço entregue a terceiros,
mediante licitação pública.

Salomão: investimentos irão
duplicar até 2015
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Barbeito: Governo deve impulsionar navegação

Washington Barbeito, da Transroll, e Agnes Barbeito, presidente da Abtra

Sócio da empresa de navegação
Transroll Washington Barbeito de Vas-
concellos tem longa e vibrante atuação
na navegação brasileira. Oficial da
Reserva da Marinha do Brasil, atuou na
então estatal Docenave e depois criou
a Transroll Navegação, empresa que
chegou a obter faturamento anual de
US$ 180 milhões.

A empresa teve acordo com a ame-
ricana Sealand e chegou a ser líder na
rota Brasil/Europa, com quota de 11%,
contra 10,5% da tradicional empresa
Aliança. No momento, Barbeito é sócio
do Tecondi, responsável por 13% da
operação de containeres em Santos e
que se encontra em fase de expansão.

Mesmo sem operar navios próprios,
a Transroll entrou de forma pujante no
mercado, na década de 70. Com navios
ro-ro afretados, transportava veículos
Fiat para a Europa, a preço bem inferior
ao cobrado por armadores que leva-
vam os carros nos porões. O movimen-
to anual chegou a quase 200 mil unida-
des, o que lhe ampliou o fôlego financei-
ro. Em seguida, a Transroll comprou
cinco navios: Pioneiro, Intrépido, In-
dependente, Belatrix e Betelgeuse.

Em relação à conjuntura, Barbeito
acredita que o Brasil, como potência
emergente e com comércio exterior
cada vez mais importante, não pode
prescindir de marinha mercante co-
mercial .

– O governo agiu bem ao estimular a
construção naval e, no caso da navega-
ção, houve alto volume de encomendas
ligadas à Petrobras. Mas um país que
almeja ser importante no mundo não
pode prescindir de marinha mercante.

E não há um país no mundo onde a
marinha mercante não conte com apoio
do governo.

E prossegue:
– Nos Estados Unidos e Alemanha, os

subsídios estão em lei. A França dá
suporte a suas empresas. A Inglaterra
aprovou um sistema de incentivos, pois
estava perdendo importância em área
onde sempre foi relevante. Na Ásia,
contam com apoio direto e indireto dos
governos os armadores da Coréia, Ja-
pão e China. Esses países bem sabem
que poderiam usar navios do mercado,
mas que isso deve ser feito supletiva-
mente. Todo país grande precisa ter sua
marinha mercante, seja por motivos eco-
nômicos, comerciais, estratégicos e até
algo que não tem sido muito falado
ultimamente, que é a soberania nacional.

LEASING – Cita que, em carga geral,
hoje sinônimo de operação em contêi-
neres, a participação do Brasil é nula, o
que não é admissível. Segundo ele, há
que se estimular a volta da navegação
brasileira aos mares do mundo, o que
deve ser feito através de um movimen-
to em estudo no Governo, que é a
atualização do Registro Especial Brasi-
leiro (REB).

– O REB prometia ser um sucesso,
mas pouco antes de sua implementa-
ção, os principais benefícios foram re-
tirados. Hoje, o REB é positivo, mas
não a ponto de permitir que a frota
brasileira seja expressiva. Com novos
incentivos, o REB poderá trazer de
volta a navegação brasileira a uma
situação de grande relevância – diz.

Uma das hipóteses para reativação da

navegação está, segundo ele, no leasing
– a exemplo do que ocorre na aviação.

– As empresas brasileiras de nave-
gação não são capitalizadas. E tampou-
co os bancos de fomento parecem dis-
postos a arriscar. Lá fora, há empresas
com mais de 100 navios que, quando
pedem um crédito bancário, são atendi-
das de imediato. Aqui, empresas com
dois ou três navios não gozam do mes-
mo prestígio na área bancária. Através
do leasing, que é o aluguel com opção

de compra, se o empreendimento fra-
cassar, o banco retoma o bem, seja
para vendê-lo ou redirecioná-lo a outro
empresário nacional.

Lembra que, mesmo com altas dívi-
das, a Varig conseguia voar e, no auge
da crise, a frota foi devolvida aos donos,
sem maiores traumas, em termos de
equipamentos. Os aviões não consta-
ram da falência, diz o armador, que
considera o leasing a saída para empre-
sas pouco capitalizadas.

Apoio para
a Austral

Sempre ativo e otimista quanto aos
negócios, Barbeito lançou outra idéia,
a Austral, que ainda hoje considera
uma saída para o Brasil “mostrar sua
bandeira”.

– Apresentei a sucessivos gover-
nos a idéia da Austral, uma empresa
brasileira que teria, de início, 12 navi-
os, sendo metade para Europa e a
outra parte para os Estados Unidos,
para depois crescer em direção à
Ásia. Quem conhece navegação sabe
que, em contêineres, uma empresa
de dez ou vinte navios pode concor-
rer com uma estrangeira de 200 ou

300 unidades – afirma, explicando que
haveria necessidade de suporte gover-
namental no início, mas logo a empresa
seria rentável.

Motivada pelo espirito de controlar o
comércio mundial, a Inglaterra do século
XVI, através do protecionista e homem
de estado Oliver Cromwell criou leis que
obrigavam toda carga, de ou para o seu
território, a ser transportada por bandei-
ra inglesa. Hoje, aos seus 84 anos, Wa-
shington Barbeito com sua vasta experi-
ência e visão estratégica, sugere que o
Brasil como nova força mundial emer-
gente, imite a velha Inglaterra e “nave-
gue para mostrar sua bandeira”.

ATO DO PRÍNCIPE – Explica que, no
caso de granéis, proliferam os contra-

tos de transporte de longo prazo, mas,
em porta-contêineres, funciona um sis-
tema em que o navio que estiver com
espaço para carga leva os contêineres
e, assim, empresas nacionais em pouco
tempo estariam habilitadas no comér-
cio internacional, além de levarem pro-
dutos brasileiros e dignificarem o co-
mércio externo do país.

É difícil calcular a perda brasileira em
fretes, pois os dados do Banco Central
não registram a maior parte dos paga-
mentos, feitos juntos com valor das
cargas ou de seguros, em muitos casos.
Mas ele estima que essa perda anual se
aproxime de US$ 15 bilhões.

– Com algum esforço, o Brasil pode-
ria reter fretes de até 40% de seu
comércio externo, em pouco tempo.

E conclui:
– Tudo depende de uma decisão de

governo, ou, como diria Machiavel, de
um ato de príncipe. Há que se correr
riscos e, mesmo que o governo conceda
algum tipo de ajuda, o benefício para a
sociedade seria enorme, com os fretes
hoje entregues de bandeja a estrangei-
ros. No Brasil, tomou-se horror ao risco,
mas ele é inerente ao negócio. Sem
risco, o empreendedor não merece a
remuneração. Precisamos de decisões
firmes, como as tomadas por homens
como o Barão de Rio Branco ou Jusce-
lino Kubtischek, para a volta da bandei-
ra brasileira aos portos do mundo. E,
com mudança de governo, em janeiro, é
hora de se tratar do ressurgimento da
navegação – finaliza.
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Caixa oferece financiamento para cadeia de petróleo
A Caixa Econômica Federal quer se

tornar um dos principais agentes para o
financiamento do setor de petróleo e
gás e toda a cadeia produtiva ligada a
ele. Com esta visão, a Caixa criou uma
superintendência específica para o se-
tor, sediada no Rio de Janeiro, e coman-
dada por Edalmo Porto Rangel.

A instituição está preparada, com
opções de financiamento e investimen-
to para empresas de todos os portes.
Para micro e pequenas, estão à dispo-
sição, entre outras, operações como
antecipação de recebíveis e linhas de
crédito para capital de giro, com as
melhores taxas do mercado, promete a
Caixa.

Para as empresas de médio e grande
porte, a instituição financeira oferece
linhas de crédito estruturadas em con-
dições diferenciadas, além do crédito
para ecoeficiência. Esta linha é exclu-
siva para equipamentos que melhorem
a eficiência energética da planta produ-
tiva.

Além disso, a Caixa oferece solu-
ções de mercado de capitais, estrutu-
rando fundos de investimento em direi-
tos creditórios (FIDC), fundos de in-

vestimento em participações (FIP), que
permitem a captação de recursos sem
comprometer o endividamento das com-
panhias.

A Caixa também montou uma estra-
tégia para garantir, junto com estados e
municípios, condições urbanas adequa-
das nos locais onde se localizam os
investimentos no segmento do petróleo,
em especial o pré-sal.

Esta estratégia visa a dar sustentabi-
lidade social e ambiental, fazendo com
que o investimento econômico se tra-
duza em qualidade de vida. Neste sen-
tido, existe a ampla experiência da ins-
tituição em programas sociais, de sane-
amento, infra-estrutura e habitação.

CONVÊNIOS COM FMM E SINAVAL -
O apoio da Caixa ao setor naval cres-
ceu com o credenciamento do banco
como agente financeiro do Fundo de
Marinha Mercante (FMM), convênio
assinado na Rio Oil & Gas. Na mesma
ocasião, a presidente da instituição fi-
nanceira, Maria Fernanda Ramos Co-
elho, assinou convênio de cooperação
técnica com o Sindicato Nacional da
Indústria da Construção e Reparação

Maria Fernanda: Caixa garantirá desenvolvimento com bem-estar social

ABr

Naval e Offshore (Sinaval).
O convênio prevê, ente outras ações,

a oferta de crédito e instrumentos de
mercados de capitais destinados à mo-
dernização tecnológica, à adoção de
energias alternativas e/ou renováveis e
à capacitação e transferência de tec-
nologia para estaleiros nacionais e seus

colaboradores.
Além disso, serão implantados comi-

tês mistos de financiamento e de res-
ponsabilidade socioambiental empre-
sarial, visando a apoiar o desenvolvi-
mento institucional e a integração de
ações entre os setores públicos e priva-
dos nos municípios.
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Mão-de-obra preocupa barcos de apoio

Embarcações estrangeiras e nacionais continuarão dividindo o mercado

O presidente da Associação Brasi-
leira das Empresas de Apoio Marítimo
(Abeam), Ronaldo Lima, afirma que o
setor continua a viver uma fase bastan-
te animadora, com crescimento cons-
tante e significativo e muitos investi-
mentos a serem feitos, atraídos princi-
palmente pela exploração da Bacia de
Campos e Santos e o início do desen-
volvimento da área do pré-sal.

– O momento é ótimo e as perspecti-
vas também excelentes. Só nos preocu-
pa a questão da falta de Oficiais de
Marinha Mercante para tripular as em-
barcações – diz Lima. Em seguida, acen-
tua: – Não nos move criticar um setor ou
outro. Apenas, como empresários res-
ponsáveis, somos obrigados a constatar
o descompasso entre oferta e demanda
de oficiais da marinha mercante. Trata-
se de um tema objetivo que precisa ser
resolvido urgentemente.

O Sindicato Nacional das Empresas
de Navegação Marítima (Syndarma)
realizou um segundo estudo sobre a
questão, onde transparece a carência
de pessoal. As empresas de apoio em-
pregam 12 mil marítimos, dos quais 4
mil são oficiais de marinha mercante.
Constata-se uma carência atual de 200
oficiais. Essa falta de pessoal deverá,
pelo estudo do Syndarma, chegar ao
auge por volta de 2013, quando haverá
falta de 780 profissionais. Se nada for
feito, haverá o tão falado apagão marí-
timo – alerta.

– Nosso setor é um sucesso, mas
não pode se manter sem pessoal para

tripular os barcos – diz Lima.
Lembra que, pela lei brasileira, os

barcos nacionais têm de ser tripulados
por cidadãos brasileiros, com o que a
Abeam concorda integralmente. No
entanto, como há um problema claro
pela frente, Lima só vê duas soluções:
uma delas é a flexibilização da resolução
72 do Ministério do Trabalho e Emprego,
que obriga a inclusão de marítimos naci-
onais em barcos de apoio estrangeiro.
Acha que isso poderia ser suspenso
apenas por prazo fixo. Outra hipótese é
a permissão de uso de marítimos estran-
geiros em barcos nacionais, igualmente
até se resolver a questão.

OFICIAIS FEMININAS – Abeam e Syn-
darma estiveram com a Marinha do
Brasil, expondo o problema. Em res-
posta, a Diretoria de Portos e Costas
(DPC) mostrou que a curva de oferta
poderia atender a demanda por volta de
2016 ou 2017. Antes disso, no entanto,
os armadores vão requerer decisões
objetivas para solucionar a delicada
questão e esperam que todos ajam com
pragmatismo, sem emocionalismo.

Um ponto delicado se dá em relação
às mulheres, responsáveis por quase
40% das novas classes de oficiais, mas
cuja alta evasão desbalanceia o setor.

– Há um gargalo na mão-de-obra que
precisa ser resolvido – diz com clareza
Lima.

Cita que, além da expansão dos bar-
cos de apoio, a Transpetro está enco-
mendando 49 navios; a Petrobras, atra-

vés do sistema EBN, estimula a cons-
trução de 39 unidades e haverá neces-
sidade de marítimos para plataformas
e para os 40 navios-sonda esperados
para os próximos anos.

Um outro problema é a falta de di-
ques de reparos, para docagens dos
barcos de apoio – uma frota grande e

crescente. Atualmente, as opções são
poucas. Em relação à construção na-
val, os armadores acreditam que a de-
manda possa ser atendida, uma vez que
os estaleiros existentes investem em
modernização e há novas unidades de
construção naval sendo criadas por
todo o país.

A distorção cambial também preocu-
pa o setor. Parte do pagamento é feito
em dólares e, enquanto isso, os custos
em real crescem acima da inflação.

Atualmente, operam no Brasil cerca
de 300 embarcações de apoio, sendo
50% nacionais e 50% estrangeiras. Por
lei, as nacionais têm primazia, mas, no
momento – e por bom tempo – as de
fora serão importantes e até essenciais
para garantir a plena operação das
plataformas. A exploração de óleo no
mar irá requerer mais 200 embarca-
ções até 2016.

Acredita-se que sejam metade naci-
onais e metade estrangeiras, embora
todo esforço vá ser feito para manter
ou ampliar a participação nacional. Pela
lei brasileira, barco de apoio nacional é
aquele construído no Brasil e perten-
cente a empresa brasileira – ou seja,

empresa estruturada no país, que paga
impostos e contrata gente por aqui,
independentemente da origem do capi-
tal.

Ao contrário do que ocorre com avi-
ação e comunicações, para a navega-
ção, a empresa brasileira de capital
estrangeiro é plenamente equivalente à
totalmente pertencente a brasileiros
natos – o que é fator democratizador e
ainda de estímulo à concorrência.

Recentemente, houve um problema
que necessitou da atuação do Ministé-
rio da Fazenda e através do secretário
da Receita Federal. Interpretações di-
ficultavam a entrada de navios estran-
geiros e Abeam e Petrobras expuse-
ram às autoridades a necessidade de se
autorizar a entrada das unidades es-
trangeiras, de acordo com a lei do
Repetro. A preferência é dos barcos

brasileiros, mas os estrangeiros são
essenciais ao sistema, no momento.

Houve suporte da Agência Nacional
de Transportes Aquaviários (Antaq) e foi
expedido um decreto, assinado pelo pre-
sidente Lula e pelo ministro da Fazenda,
esclarecendo dúvidas do Repetro.

PRÉ-SAL – Nos próximos anos, o
setor ligado à Abeam deverá estimular
o mercado de estaleiros e metalúrgi-
cos. Afinal, a encomenda de 100 navi-
os, ao preço médio de US$ 60 milhões,
significará investimento da ordem de
US$ 6 bilhões.

Destaca Lima que os barcos de apoio,
no início, eram simples unidades para
transporte de pessoal e carga, mas
foram se sofisticando. Hoje, há barcos
especializados para combate à polui-
ção e um dos mais caros é o barco

lançador de tubos, ou pipe line supply
vessel, que chega a custar entre US$
300 milhões e US$ 400 milhões a unida-
de. A Petrobras está prestes a lançar
concorrência para esse tipo de embar-
cação. Em média, um navio petroleiro
de grande porte custa US$ 120 mi-
lhões.

Para Lima, o pré-sal é uma grande
oportunidade, tanto para o Brasil, como
para a Petrobras e para as empresas de
barcos de apoio – e ainda estaleiros,
metalúrgicos e marítimos que depen-
dem do setor.

Destaca Ronaldo Lima que, igual-
mente em relação aos estrangeiros, a
política é inteligente. Não se pensou em
alijá-los, mas apenas em exigir que
criem empresas no país, contratem bra-
sileiros e encomendem navios por aqui,
economizando divisas para o Brasil.

Ronaldo Lima cita falta de diques de reparos
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Quando este artigo estiver publicado,
o Brasil estará sob um novo governo
democraticamente eleito. O recém-
empossado presidente da República
receberá uma Marinha Mercante em
expansão e em situação peculiar.

Peculiar, porque ao mesmo tempo que
a atividade de apoio marítimo passa por
momento de quase euforia, a navegação
de longo curso e cabotagem ainda tem
um longo caminho a percorrer para que
as necessidades logísticas nacionais se-
jam satisfatoriamente atendidas.

Nos últimos anos a atividade de cons-
trução naval viu surgirem vários esta-
leiros e ao mesmo tempo, a navegação
e o apoio marítimo receberam empre-
sas admitidas no mercado brasileiro
interessadas em participar no nosso
mercado.

Estas duas atividades, a navegação e
a construção naval giram no mesmo
universo embora sejam absolutamente
diferentes na origem e no seu desenvol-
vimento: a construção naval é indústria,
enquanto navegação é serviço. A me-
nos do programa de novas unidades da
Log In, os estaleiros estão com suas
carreiras com programação preenchi-
da à custa da demanda da Petrobras e

Transpetro concentrando a quase tota-
lidade de recursos.

Este quadro embora interessante é
preocupante pois implica um grande cli-
ente concentrador de bens e serviços.

Uma atividade é dita ser auto-susten-
tável quando ela independe de deman-
da concentrada. Assim como os esta-
leiros nacionais têm que almejar preços
em níveis internacionais, a navegação
teria que ter condições de cobrir ofer-
tas estrangeiras de frete para transpor-
te de cargas de importação e exporta-
ção bem como níveis praticados para
os contratos de apoio marítimo. Este
quadro impõe uma estrutura de custos
de mesma ordem de grandeza com
aquelas marinhas mercantes importan-
tes no mundo.

Nos últimos anos, e principalmente a
partir de 2009, o Syndarma tem reitera-
damente insistido no tratamento fiscal e
administrativo adequado através da
compreensão da importância desta ati-
vidade-meio na economia como indutor
de competitividade na logística, seja na
cabotagem, nas operações de comér-
cio exterior ou no apoio offshore.

Caso não atentemos para custos com-
parados com aqueles praticados no

mercado internacional em condições
equalizadas, estaremos correndo o risco
de termos novamente uma pirâmide in-
vertida que evoluiu para a situação ob-
servada nos anos 70 e com consequente
desmonte da nossa navegação mercan-
te e o parque industrial de navios.

O Brasil tem condições naturais ade-
quadas para este segmento: tem uma
indústria implantada, tem população
disponível, tem produtos de exportação
para sua pujante produção, um merca-
do demandante de produtos importados
para serem movimentados, uma eco-
nomia interna que exige movimenta-
ções aquaviárias, seja por mar ou hidro-
via para superar grandes distâncias e
uma atividade de apoio marítimo à in-
dústria de óleo e gás cobrindo reservas
gigantescas na costa.

Falta assim a abordagem realista da
questão: pagaremos pelo luxo de ter
atividades tão integradas em nosso ter-
ritório ou faremos delas geradoras de
legítimo interesse de investimento e por
consequência de riqueza, educação e
bem-estar social, ou estaríamos so-
mente através de soluções de algibeira
garantindo o equilíbrio instável da pirâ-
mide citada acima?

Para uma marinha mercante presente

���Roberto Galli
Vice-presidente Executivo do Sindicato
Nacional das Empresas de Navegação

Marítima (Syndarma).

A Marinha Mercante do Brasil tem a
convicção de que o país não tem como
olhar para frente sem antes parar para
analisar estas tão urgentes demandas.
A expectativa é de que este novo go-
verno continue os esforços já iniciados.
Esperamos que a navegação brasileira
não perca a extraordinária oportunida-
de de contribuir ativamente com o cres-
cimento nacional e com a ascendência
do país no cenário internacional.
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Para marítimos, esta é a década da navegação

‘Apagão marítimo é uma
fantasia, não existe’

O presidente do Sindicato dos Ofici-
ais de Marinha (Sindmar) e também
da Confederação dos Trabalhadores
em Transporte (Contmaff), Severino
Almeida, considera que os últimos anos
foram dedicados à recuperação da
construção naval e que, agora, é a
hora da marinha mercante. Mas, com
os pés no chão, Severino considera
que a volta ao estrelato se dará pela
cabotagem e não pelo retorno ao longo
curso.

– A verdade é que o mundo das
empresas de navios porta-contêineres
mudou muito nos últimos anos. Cerca
de 30 empresas globais se fundiram em
apenas seis ou sete megagrupos. Eles
têm alta tecnologia, bases em todos os
continentes e fantástica logística. Como
país emergente, o Brasil tem de voltar
a transportar suas cargas, mas, a curto
e médio prazo, só vejo perspectivas
para a cabotagem. O efetivo e deseja-
do retorno dos navios brasileiros, de
porta-contêineres, aos portos do mun-
do, vai tardar um pouco mais – diz
Severino.

Para o líder dos marítimos, o atual
governo mostrou ser possível ter êxito
no setor com pessoal brasileiro.

– Hoje, a construção naval dá pas-
sos largos para ser uma grande indús-
tria e crescer. Agora, é a vez dos
empresários de navegação recebe-
ram estímulos para crescer, junto com
metalúrgicos e marítimos. O Brasil
cresceu no mar, no Governo Lula, e
deve continuar nesse ritmo com Dil-
ma. O primeiro estágio foi a constru-
ção naval. Agora, é a vez da navega-
ção. No quadro que se forma, dificil-
mente iriam prevalecer interesses an-
tinacionais que dificultariam a expan-
são da navegação. Dá para sentir que
chegou a hora da navegação.

REDUÇÃO DE CUSTOS – Para ele, isso
deverá ocorrer através da redução de
custos, proposta pelos armadores, atra-
vés do projeto Pró-REB, que pretende
criar novos estímulo no Registro Espe-
cial Brasileiro (REB), hoje pouco útil
para permitir a competição. Severino
apóia esse projeto do Sindicato dos
Armadores (Syndarma), principalmen-
te porque prevê uso de marítimos naci-
onais.

– Isso para nós é essencial. Seria
inimaginável o governo dar apoio a um
projeto de navegação que prevesse uso
de pessoal estrangeiro.

Embora otimista, Severino não acre-
dita que a recuperação da navegação

se dê para linhas internacionais, mas
que permita maior desenvolvimento na
cabotagem.

– Temos de ter os pés no chão. Seria
quase impossível concorrer com as
multinacionais do transporte. Acho que
o Brasil deve investir na cabotagem,
para, um dia, preparar a volta ao longo
curso. Afinal, um país que está entre as
dez maiores economias do mundo não
pode permitir, indefinidamente, que suas
riquezas sejam movimentadas em navi-
os dos outros. Um dia isso terá de
mudar, embora não a curto prazo.

Sobre empresas brasileiras de capi-
tal estrangeiro, Severino tem opinião
definida:

– Acho que as empresas brasileiras
de capital estrangeiro são bem-vindas,
pois trazem capital e tecnologia. Mas
não podem ser majoritárias, como hoje
ocorre. Entre as empresas de cabota-
gem, há apenas uma de capital nacio-
nal, e essa relação não me parece a
melhor para o país. O controle de um
segmento por empresas estrangeiras é
perigoso, pois qualquer criança sabe
que a visão dos estrangeiros é determi-
nada por suas matrizes, o que pode,
eventualmente, não coincidir com o
interesse nacional.

Para ele, a cabotagem, que já anda
bem, deve se consolidar, se possível
com mais presença de capital nacional
e, no futuro, a navegação verde-e-
amarela deve voltar aos portos do mun-
do, tanto em granéis como em navios
porta-contêineres.

Severino Almeida: Brasil deve
investir na cabotagem

M
arco R

odrigues

Outro tema da agenda de Se-
verino é sobre a comentada falta
de marítimos, que alguns cha-
mam de “apagão marítimo”.

– Isso é uma fantasia, realmen-
te não existe. Recentemente, um
grupo de 50 estudantes concluiu
um dos cursos para se tornar
marítimos, os Ason, ou seja, gen-
te que já tinha curso superior da
área tecnológica, como engenha-
ria, e optou por se graduar como
oficiais de marinha mercante.
Pois do grupo graduado em agos-
to, até o início de novembro ape-
nas um deles havia conseguido
estágio. Isso prova, de forma
cabal, que não há falta de maríti-
mos. Do contrário, os empresá-
rios estariam ansiosos por in-
corporar novos profissionais ha-
bilitados às dezenas – diz Severi-
no.

Com relação à preocupação da
Marinha, afirma ser normal:

– Cabe exclusivamente à Ma-
rinha do Brasil formar pessoal
para a marinha mercante, seja
nas duas escolas formais, Ciaga
e Ciaba, em cursos de quatro
anos, ou através de Ason/Asom,
sistema de qualificação a pesso-
as com grau universitário tecno-
lógico ou Acon/Acom, pessoal
que já atuava na marinha mer-
cante e pretente obter ascensão
profissional. É normal e positivo
que a Marinha do Brasil se pre-
ocupe com a questão – declara.

Para Severino, o mercado está
equilibrado e quem reclama dis-
so é gente que gostaria de ver
dezenas de empregados a rei-
vindicar um emprego no balcão
da empresa, de forma desespe-
rada.

– Acabou esse desespero, o
que deixa algumas pessoas tris-
tes. Mas, para nós, o atual equi-
líbrio é bem razoável.

EXPANSÃO CRESCENTE – Afirma
que, a cada ano, aumenta o nú-

mero de formados, que já se
aproxima de 500 por ano, com
expansão crescente.

– A cada ano, há mais forman-
dos do que no ano anterior –
afirma, com misto de empolga-
ção e preocupação.

Ao contrário da visão empre-
sarial, Severino está tranquilo
em relação ao que se chama de
“apagão” no setor.

– Vejo a questão assim: se
houver falta de pessoal, em ape-
nas dois anos poderão ser for-
mados profissionais, nos cursos
especiais. Já se houver exces-
so, ninguém poderá segurar a
fornada anual das duas escolas
formais, Ciaga e Ciaba, que de-
mora quatro anos do início ao
fim, e, portanto, haveria exces-
so de gente para pouca oferta de
trabalho.

Além do ingresso usual, atra-
vés das escolas Ciaga (Rio) e
Ciaba (Belém-PR), pessoas de
nível superior podem se tornar
oficiais de marinha com os cur-
sos Ason – para náutica – e Asom
– para máquinas. Para subalter-
nos há os cursos Acon e Acom.
Severino acha artificiais as afir-
mações de apagão e cita que, em
não poucas ocasiões, pessoas
formadas levaram mais de seis
meses para conseguir emprego.

O dirigente se diz preocupado
com o setor de barcos de apoio:

– O grande crescimento da
navegação tem-se concentrado
em barcos de apoio e a formação
de pessoal tem sido focada nes-
sa área. Se, por um motivo ou
outro, nos próximos três ou qua-
tro anos, houver atraso no au-
mento dessa frota, temo o con-
trário do que afirmam os arma-
dores, ou seja, em vez de apagão
marítimo, um perigoso excesso
de pessoal. Isso me angustia,
pois seria ruinoso para nossa
profissão – conclui o dirigente
de Sindmar e Contmaff.
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Uma estratégia no setor de transportes
O fluxo do comércio exterior

pelos portos brasileiros saltou
de 506 milhões de toneladas,
em 2001, para alcançar quase
800 milhões de toneladas ao
término deste ano. Daqui a
quatro anos, o volume deve
beirar 1 bilhão de toneladas,
com previsão de dobrar em
mais dez anos.

Nos aeroportos, o número de
viagens cresce a uma taxa de
10% ao ano. O movimento au-
mentou 80% de 2003 a 2009 e
hoje já são 130 milhões de pas-
sageiros passando anualmente
pelos terminais aéreos nacio-
nais. No segmento de cargas
aéreas, recente estudo da
McKinsey diagnosticou conges-
tionamento de importantes ter-
minais, como Guarulhos (SP),
Viracopos (Campinas/SP) e
Confins (Belo Horizonte).

Os números impressionam
porque são reveladores do di-
namismo da economia brasi-
leira, que vem crescendo ano a
ano apesar dos abalos interna-
cionais e das restrições inter-
nas, mas também servem de
alerta para a necessidade de o
país estabelecer uma estraté-
gia para modernização de sua
infraestrutura de transportes.

A omissão em definir pro-
gramas de investimentos com-
patíveis com a crescente de-
manda por transportes e logís-
tica significa potencializar gar-
galos que já pressionam forte-
mente os custos de nossa ca-
deia produtiva, num momento
em que as empresas brasilei-
ras precisam conquistar com-
petitividade global sob risco de
perder mercados.

Cabe lembrar que o percen-
tual de investimentos em infra-
estrutura de transportes atual-
mente no Brasil é de apenas
2,5% do Produto Interno Bruto,
de acordo com levantamentos
da Confederação Nacional da
Indústria (CNI). Calcula-se
que, para eliminar os déficits
nos transportes seria necessá-
rio investir ao menos 5% do
PIB anualmente, por quase uma
década. Ressalte-se que para
cada 1% de investimentos em
infraestrutura é possível obter
uma variação positiva de 0,39%
do PIB e de 0,61% da renda
nacional, de acordo estudo da
Fundação Getúlio Vargas.

O atual Plano Nacional de
Logística e Transportes
(PNLT) do governo federal,
em implementação, embora

tenha aportes da ordem de R$
291 bilhões, por si só não é
suficiente para eliminar os con-
traproducentes congestiona-
mentos nos portos e aeropor-
tos – nesses mais perceptíveis
pelo público – ou melhorar as
deficiências das malhas rodo-
viária e, sobretudo, ferroviária.

A maior parte das obras
abrangidas pelo PNLT está,
na verdade, relacionada a pro-
jetos de caráter de emergên-
cia, um paliativo, cujo objetivo
principal é restabelecer condi-
ções mínimas de utilização das
estruturas já existentes.

Demanda por infraestrutura
represada tem impacto negati-
vo na economia. Os custos
logísticos no Brasil represen-
tam 11,5% do PIB (mais de R$
230 bilhões por ano), enquanto
nos EUA estão na cada dos
5%, o que faz toda a diferença
em termos de produtividade e
competitividade. Na China e
em outros países emergentes
– concorrentes diretos do Bra-
sil – o percentual é próximo ao
dos EUA.

Na busca de uma nova es-
tratégia para a infraestrutura
de transportes será indispen-
sável considerar algumas dis-

torções que agravam os gar-
galos. A primeira delas é au-
sência de mecanismos que
contribuam para a efetiva in-
tegração intermodal. Nesse
sentido, uma série de barreiras
de ordem regulatória e tributá-
ria, como legislação diferenci-
ada entre os estados, ou mes-
mo normas de seguro não pa-
dronizadas, além da falta de
interconexão adequada entre
portos-aeroportos-ferrovias-
portos, deve ser eliminada.

Outro ponto importante se-
ria criar mecanismos que per-
mitam a migração de um per-
centual maior das cargas das
rodovias para outros modais,
de custos inferiores, em espe-
cial a ferrovia. A mudança é
importante tendo vista as di-
mensões continentais do país.
As rodovias nacionais trans-
portam 60% de nossas cargas,
enquanto em países similares,
em extensão territorial, como
Austrália, EUA e Canadá, esse
percentual é inferior a 30%.
Na China, o índice é de 8%.
Nesses países, ferrovias e
transportes fluviais e de cabo-
tagem têm ênfase.

Por fim, como a capacidade
de investimento do governo

Nilson Mello
Jornalista e advogado, diretor

da Meta Consultoria e
Comunicação Ltda.

esbarra em limites orçamentá-
rios, é indispensável estabele-
cer normas que facilitem a par-
ticipação de empreendedores
nessa nova onda de investi-
mentos em infraerstrutura de
transportes. Regras que dificul-
tam a ação da iniciativa privada
no setor devem ser reavaliadas.
Até porque os exemplos de
gestão privada em portos e ae-
roportos são auspiciosos.

A questão não deve ser vista
apenas como uma meta de
governo, mas como uma dire-
triz de Estado, com visão de
longo prazo e ações para se-
rem implementadas imediata-
mente.
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Meton defende empresa brasileira
Presidente da Federação Nacional

das Empresas de Navegação (Fenave-
ga) e vice-presidente da Confederação
Nacional do Transporte (CNT), Meton
Soares critica a pulverização nas ações
de transporte do Governo Federal.

– É preciso que o transporte seja
tratado com a mesma importância que
lhe dá o resto do mundo. No Brasil,
adotou-se um tratamento fracionado.
As ações estão distribuídas por Ministé-
rio dos Transportes, Secretaria Especial
de Portos e duas agências de transporte,
Antaq e ANTT, ainda com influência de
outros ministérios e agências. Isso pre-
judica a adoção de unidade de pensa-
mento e linhas fortes de ação – garante.

Lembra que a SEP cuida de portos
marítimos e os portos fluviais estão
vinculados ao Ministério dos Transpor-
tes, divisão que não obedece à lógica.
Outra preocupação de Meton se dá em
relação à origem do capital:

– Louvo a participação de empresas
brasileiras de capital estrangeiro, que
têm criado empregos e ativado a eco-
nomia, na cabotagem. Mas o empresá-
rio essencialmente nacional tem um
comprometimento natural com sua pá-
tria. O capital estrangeiro fica por aqui
enquanto isso lhe gerar lucros. O Bra-
sil, como um dos líderes do comércio
mundial, não pode basear seu transpor-
te em empresas de capital estrangeiro.
Pode admitir tais empresas, mas não
tê-las como o fundamento básico de
sua estrutura de transportes.

Cita Meton que Japão, Coréia e Es-
tados Unidos contam com empresas
nacionais para sua cabotagem e longo
curso, por saberem da vinculação entre
comércio exterior, transporte e a pró-
pria soberania nacional. Destaca que,
no setor aéreo, a participação estran-
geira está limitada a 20% do capital, o

que ele acha correto. No Brasil, os
estrangeiros podem ter 100% de sua
empresa de navegação marítima.

– Em 1967, o Brasil adotou uma
política perfeita para a expansão em
transportes. E tudo foi feito com o
estímulo a empresários brasileiros, que
puderam crescer e levaram a bandeira
nacional a todos os portos significativos
do mundo- diz.

Segundo Meton, naquela época, es-
ses empresários dinamizaram a cons-
trução naval, que hoje cresce em razão
do petróleo e de encomendas basica-
mente da estatal Transpetro. Frisa que,
nas linhas internacionais, o Brasil supe-
rou 40% do transporte de seu comércio
em navios verde e amarelos, percentu-
al que hoje anda abaixo de 1%.

HIDROVIAS SUBUTILIZADAS – Em rela-
ção a outros segmentos, frisa que a pes-
quisa rodoviária da CNT confirmou o
mau estado das estradas brasileiras, ex-

ceção feita a vias com pedágio, que, em
muitos casos, são exorbitantes. As ferro-
vias tiveram alguma melhoria, mas care-
cem de investimentos e racionalidade.

Como é sistema barato, eficiente e
não poluente, a navegação, seja a de
cabotagem ou a hidroviária, precisa
crescer no mercado interno. Informa
que a inauguração das eclusas de Tu-
curuí, no Rio Tocantins, dará enorme
expansão ao transporte pelos rios. Se-
gundo ele, tudo depende, no fundo, de
uma política integrada de transporte.

– A rede hidroviária é de 73 mil km,
dos quais apenas 15 mil são usados.
Poderíamos explorar pelo menos 50 mil
km de nossos rios – afirma, revelando
que o país conta com 12 bacias hidro-
gráficas.

Meton elogia a ação do titular da
Secretaria Especial de Portos (SEP),
ministro Pedro Brito, especialmente em
dragagem, mas admite que, em dois
anos, ele não poderia ter recuperado
totalmente o atraso de muitas décadas.

– Pedro Brito tem sido muito bom,
mas as carências são enormes. Na dra-
gagem, por exemplo, ele está acabando
com a defasagem, mas há que se fazer
nova etapa, que é preparar o Brasil para
o futuro. Desde os primeiros dias de sua
gestão, Brito optou por não ficar no
gabinete, mas conhecer os portos, seus
acessos e os problemas do setor.

Explica que a atual dragagem se
refere a problemas de atracação, canal
de acesso, equipamentos e retroárea,
mas que, para o futuro, novos investi-
mentos serão necessários. Comenta
que, se o maior navios de contêineres
do mundo, o Emma Maersk, vier ao
Brasil, até haverá portos com calado
para atendê-lo, mas os equipamentos
não serão suficientemente rápidos nem
a estrutura de distribuição poderá levar

as elevadas tonelagens de carga com
eficiência a outros destinos.

Hoje, o Brasil está apto a atender a
porta-contêineres para 8 mil unidades,
quando, nas rotas Norte/Norte, já há
navios que levam 14 mil contêineres.
Meton defende a escolha de seis ou sete
portos concentradores, chamados de hub
ports, e, a partir daí, se faria a redistribui-
ção por navios menores pela costa brasi-
leira, no sistema feeder (no sentido de
realimentação, a partir da carga trazida
de um navio maior). O rodoviarismo par-
ticiparia na entrega porta-a-porta, en-
quanto as ferrovias têm sua parcela de
mercado muito bem definida.

DESBUROCRATIZAR – Meton critica
duramente a burocracia e elogia a in-
tenção do ministro Pedro Brito de ins-
tituir o programa Porto Sem Papel.

– Este é o caminho certo. Mas há que
se descomplicar a estrutura tributária,
com o fim do ICMS sobre combustíveis
para a cabotagem, como já ocorre no
longo curso. Outra medida seria facilitar
o acesso a financiamentos do Fundo de
Marinha Mercante, seja para a navega-
ção em geral e, especialmente, para o
setor hidroviário. Pequenas empresas
do Norte do país precisam crescer e têm
potencial para investir, mas não conse-
guem atender às exigências do BNDES
para obter crédito do Fundo de Marinha
Mercante – afirma Meton.

Em resumo diz:
– Defendo uma política de transporte

com base no empresário nacional para a
marinha mercante. Sugiro continuidade
no investimento nos portos e desburocra-
tização para todos os segmentos. E um
apoio especial às hidrovias, que, além do
aspecto econômico e ambiental, desem-
penham, basicamente no Norte do país,
um importante papel na área social.

Meton: é preciso descomplicar a
estrutura tributária
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Eclusas de Tucuruí
são marco para
transporte hidroviário

No dia 30 de novembro, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva inau-
gurou as eclusas da Usina Hidrelé-
trica de Tucuruí, no Rio Tocantins,
no Pará. Trata-se de um evento
histórico para o sistema hidroviário
brasileiro. O aproveitamento dos rios
Tocantins e Araguaia, como via de
transporte fluvial, ligará o porto de
Belém à região do Alto Araguaia,
em Mato Grosso, numa extensão
aproximada de dois mil quilômetros.

“Uma vez constituída, a Hidrovia
Araguaia–Tocantins será um fator
determinante para a exploração, em
larga escala, dos recursos minerais
e agropecuários das regiões Cen-
tro-Oeste e Norte do Brasil. As
eclusas de Tucuruí são o primeiro
passo para fazer dessa hidrovia uma
realidade”, diz nota divulgada pela
Eletronorte.

O sistema de transposição de des-
nível (eclusas) permitirá o tráfego de
comboios com capacidade de carga
de 19 mil toneladas. As eclusas de
Tucuruí, que são as maiores do Bra-
sil, compõem um conjunto de tan-
ques para elevar ou baixar embarca-
ções entre níveis diferentes.

Cada um dos dois tanques mede 33
metros de largura por 210 metros de
comprimento, com 44,5 metros de
altura e capacidade para dar passa-
gem a 40 milhões de toneladas de
cargas por ano, embora, a curto pra-
zo, se considere que movimentação
de 18 milhões de toneladas repre-
sentará um grande sucesso.

De acordo com o Ministério dos
Transportes (MT), as eclusas per-
mitirão a passagem de um comboio
de até quatro chatas, por elevação
ou descida, em uma mesma opera-
ção. Foram investidos R$ 1,66 bilhão
para a execução das obras. Com a
nova opção, produtos agrícolas do
Centro-Oeste, não mais terão de ser
transportados por caminhão e pode-
rão ser exportados por portos para-
enses, o que implicará benefício ao
ambiente e redução de custos logís-
ticos.

Recentemente, o Ministério dos
Transportes publicou o documento
Diretrizes da Política Nacional de
Transporte Hidroviário. Esse proje-
to está inserido no contexto da reto-

mada da atividade de planejamento
do Ministério dos Transportes, en-
quanto órgão responsável pela for-
mulação, coordenação e supervisão
das políticas para o setor de transpor-
tes, de acordo com as diretrizes pro-
postas pelo Conselho Nacional de
Integração das Políticas de Trans-
portes - Conit, bem como é aderente
às diretrizes do Plano Nacional sobre
Mudança do Clima - PNMC.

Essas diretrizes representam mais
um passo na retomada do processo
de planejamento de transportes, inici-
ada com a elaboração do Plano Naci-
onal de Logística de Transportes -
PNLT. Com foco específico no mo-
dal hidroviário, o trabalho estabelece
as diretrizes gerais para o fomento à
navegação interior no Brasil, em con-
sonância com os preceitos de garan-
tia dos usos múltiplos das águas e
planejamento integrado dos recursos
hídricos, defendidos pela Agência
Nacional de Águas e pelo Ministério
do Meio Ambiente.

 A meta é elevar a participação do
modal hidroviário na matriz de trans-
portes brasileira, o que possibilitará
ao país desfrutar plenamente dos
benefícios ambientais, econômicos e
sociais desta modalidade de trans-
porte. O trabalho também apresenta
um detalhamento acerca da proble-
mática que envolve a implantação de
eclusas, principalmente no que tange
à articulação com o setor elétrico.
Se, por um lado, a geração hidrelétri-
ca consolida uma fonte de energia
altamente eficiente, segura, barata e
menos poluente para o setor energé-
tico, a navegação fluvial também
possibilita um sistema modal muito
eficiente, seguro, barato e com me-
nores impactos ambientais. Nos Es-
tados Unidos, o uso das hidrovias
permitiu enorme progresso ao país,
fazendo com que a agricultura de
exportação chegasse facilmente aos
portos. No Brasil, com as eclusas de
Tucuruí, a soja do Centro-Oeste dei-
xará de ser escoada por Santos e
Paranaguá e, de forma eficiente,
poderá sair pelo Pará, com enorme
ganho logístico.A ligação hidroviária
poderá, no futuro, acessar o Sudeste
e atingir um sonho, que é a ligação
com o Mercosul.
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Especialista sugere mais agressividade empresarial

Nacionais associadas às gigantes internacionais

Com longa experiência na marinha
mercante brasileira, o engenheiro Eduar-
do Bastos é o diretor da V. Ships –
maior empresa mundial de gestão de
navios – na América do Sul. Oficial da
reserva da Marinha do Brasil, ex-inte-
grante da Petrobras e ex-presidente da
Companhia de Navegação da Amazô-
nia (CNA), Bastos acha que o Brasil
vive um bom momento e sugere que os
empresários do setor se exponham mais
ao risco para impor a expansão da
atividade.

– Acredito que não se pode ficar à
espera do governo. A navegação tem
de crescer e, como decorrência, o
governo não terá opção, a não ser
prestigiar o empresariado brasileiro
no segmento. Essa é, a meu ver, a
fórmula para envolver o governo, sem
ficar à espera de seu apoio prévio –
diz.

Lembra que a frota atual é a metade
da existente em 1978 e que essa situ-
ação tem de ser revertida, sem demo-
ra. Bastos afirma que o projeto da
Petrobras de contratar o serviço de
armadores privados é simplesmente
genial, um “ovo de Colombo”. Chama-
se projeto EBN, de Empresa Brasilei-
ra de Navegação, e, com suas fases I
e II, já prevê contratação de serviços
de 38 navios.

A estatal licita os serviços de parti-
culares, à frente de empresas nacio-
nais – com capital de qualquer origem
– e esses encomendam os navios aos
estaleiros brasileiros. É o que antes se
chamava Plano Max, idéia do ex-mi-
nistro Maximiano da Fonseca, que, se
adotado há décadas, teria impedido a
crise da navegação brasileira.

CONSUMO VOLTA A SUBIR – Sobre a
crise mundial, acredita estar pratica-
mente encerrada, uma vez que os
navios encomendados aos estaleiros
no período de vacas gordas, entre
2007 e 2008, estão sendo recebidos
por armadores – em geral com algum
tipo de renegociação quanto a preço
e prazo. Cita que a demanda por
navios-tanque é alta, o que comprova
o maior consumo mundial de petróleo,
ou seja, reativação da indústria de
todo o mundo.

– A tonelagem da frota mundial voltou
a subir. Os novos navios vão entrar no
tráfego e, se houver paralisação, será de
navios antigos, que já estavam próximos

da aposentadoria. Foi afastada a hipóte-
se de armadores receberem navios para
tê-los como elefantes brancos. Isso não
está ocorrendo, felizmente.

Lembra Bastos que, no auge da eufo-
ria, em 2008, um navio-tanque de gran-
de porte chegou a ter aluguel diário de
US$ 100 mil; depois, com a crise, o
valor diário despencou para US$ 26 mil
e hoje já está em nível bem razoável, de
US$ 70 mil por dia.

A V. Ships opera no Brasil há 26 anos
e hoje conta com dez clientes, com
perspectivas de chegar a 15 até o fim
do ano, graças a contratos com arma-
dores da área de apoio marítimo
(offshore).

Ele comenta com entusiasmo o cres-
cimento da cabotagem, onde já operam
as empresas Aliança, Log In e Merco-
sul Line/Maersk e estão em processo
de ingresso Maestra, Mur Ship e CMA/
CGM. A primeira é de capital nacional,
a segunda de origem sul-africana e a
terceira francesa.

Em relação à inexistência de navios
porta-contêineres com as cores verde
e amarela nas linhas internacionais,
lembra que a cabotagem atua muito
bem no serviço de realimentação (fe-
eder), o que leva os armadores exter-
nos a escalarem poucos portos brasi-
leiros.

Sobre os problemas nacionais para
reativação da navegação, afirma que o
custo com a tripulação requer atenção,
que atinge o dobro do praticado no resto

do mundo, e em segundo lugar está a
questão portuária. Esclarece que, anti-
gamente, exigia-se lotação excessiva
nos navios, o que hoje já não mais
ocorre, pois a Marinha age de forma
moderna. Afirma que, com a chegada
de navios mais modernos, a tripulação
dessas unidades poderá cair para 19 ou
18 pessoas.

– A Marinha age de modo razoável,
sem impor exageros.

Informa que o problema básico é que
o Custo Brasil no mar é alto e que a

sociedade brasileira paga pelas decor-
rências desse custo. No atual sistema, o
marítimo brasileiro recebe menos do que
os similares estrangeiros e as empresas
pagam mais do que as concorrentes. Diz
que essa ingrata equação tem de aca-
bar. A culpa está nos ônus sobre a folha
de salários e em política sobre imposto
de renda e previdência que não corres-
ponde à do resto do mundo.

Bastos também lamenta a insuficiên-
cia de oficiais de marinha mercante
para tripular os navios nacionais, embo-
ra cite que o setor está em entendimen-
tos com as autoridades para resolver o
problema.

O executivo apóia integralmente a
proposta de melhoria do Registro Espe-
cial Brasileiro (REB), ou seja, o Pró-
REB, em estudo na cúpula do governo,
em Brasília.

– O Pró-REB procura alinhar o Bra-
sil ao resto do mundo e criar um REB
efetivo – diz.

Sobre o velho sonho de se ter
“uma bandeira em cada porto”,
ou seja, a recriação das empre-
sas nacionais de navegação, Bas-
tos dá sua visão:

– O mundo mudou. Há menos
empresas internacionais e mais
capitalizadas. Acho que o Brasil
deverá ter empresas de nave-
gação. Essas empresas não agi-
rão isoladamente, como faziam
as das décadas de 70 e 80, mas
associadas às gigantes interna-
cionais. Será muito difícil uma
empresa puramente nacional se
impor, na área de porta-contêi-

neres, no mundo. As atuais líderes
têm conexões muito fortes em todo
o planeta.

Bastos compara a situação com a
da aviação, em que muitos países
abriram mão de ter suas empresas
nacionais, diante das mudanças do
mercado. E conclui seu pensamen-
to sobre a delicada questão: “A
volta do Brasil à navegação de
porta-contêineres se dará com em-
presas nacionais, possivelmente
de capital estrangeiro e atuando
de forma integrada às líderes mun-
diais”. Reafirma que tal aglutina-
ção se deve à necessidade de se

Eduardo Bastos está
entusiasmado com crescimento

da cabotagem

ter custos competitivos.
Comenta que as empresas

brasileiras – sejam de capital
nacional ou externo – teriam
boas chances de arrecadar car-
gas de países vizinhos, cujo porte
lhes tira economia de escala.
No Brasil, a V. Ships conta com
43 empregados e cuida do ge-
renciamento de navios, que in-
clui reparos navais, operação,
manutenção dos navios em sua
classe e fornecimento de tripu-
lação. No mundo, atua em 57
países e opera uma frota supe-
rior a mil navios.

“Custo da tripulação

e a questão portuária

são dois problemas

para a reativação da

navegação”
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os estaleiros irão coordenar as com-
pras da indústria, foi criada a Abenav,
para ter, em seu seio, representantes
dos mais diversos segmentos da econo-
mia e assim garantir presença nacional
cada vez mais relevante.

Lembra que foi apenas a partir de P-51
e P-52 que se acabou com o mito de que
plataforma boa tinha que ser feita no
exterior e, agora, estaleiros e fornecedores
nacionais almejam fatias cada vez maio-
res, em nome da sociedade brasileira.

Pré-sal é oportunidade de US$ 150 bilhões para indústria
Augusto Mendonça, presidente da

Associação Brasileira das Empresas
de Construção Naval e Offshore (Abe-
nav), considera que a riqueza do petró-
leo do pré-sal já está garantida para o
Brasil, por questões geográficas e pela
capacidade de extração da Petrobras e
associadas. A guerra que se avizinha,
segundo ele, é para se aproveitar esse
benefício divino para gerar empregos
em serviços e na indústria nacional e
usar as reservas para transformar o
país em uma potência industrial, com
enormes reflexos na área social.

– Não tenho medo da palavra subsí-
dio. Se isso for necessário, que seja
adotado, para que a indústria nacional
possa atender à demanda gigante do
pré-sal e gerar empregos e tecnologia
no Brasil – diz.

Cita que as reservas brasileiras so-
mam 14 bilhões de barris de petróleo e,
com o pré-sal, esse total subirá para 40
bilhões, com base em reservas já com-
provadas. Mas garante que todos apos-
tam em que as reservas brasileiras
chegarão mesmo é a 100 bilhões de
barris, o que colocará o país pouco
atrás de Arábia Saudita e Irã.

– Nossa luta é em favor das enco-
mendas para a indústria nacional. Como

P
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Informou que os fundadores da Abe-
nav foram Camargo Corrêa, Queiroz
Galvão, estaleiros Atlântico Sul, Na-
vship, Promar Pernambuco, SOG e
STX, mas a entidade está aberta a
bancos, seguradores e até entidades
governamentais.

Petróleo será 20% do PIB – A
produção brasileira está em 2 milhões
de barris diários e, até 2020, chegará a
5 milhões, o que permitirá uma exporta-
ção aproximada de 2,5 milhões de bar-
ris diários, ou seja, por ano, a economia
nacional agregará US$ 70 bilhões.

Em grandes números, o pré-sal irá
exigir 97 plataformas de produção, ao
custo de US$ 112 bilhões; 510 barcos
de apoio, por US$ 35,7 bilhões e 49
navios, por US$ 5 bilhões. “Serão US$
150 bilhões em dez anos, ou seja,
estaleiros e fornecedores contarão
com US$ 15 bilhões anuais, o que
corresponde ao dobro do que é movi-
mentado pelo mercado de eletrodo-
mésticos”.

Para isso, estão sendo programados
de dois a três grandes estaleiros e mais
quatro a cinco de porte médio, além da
expansão dos existentes. Até 2020, o
petróleo, que hoje representa 10% do

Produto Interno Bruto, passará a re-
presentar o dobro, uma enormidade.

Depois de citar Inglaterra e Noruega
como países que aproveitaram as jazi-
das de petróleo para se impor como
exportadores de equipamentos e tec-
nologia, cita Mendonça que o Brasil
deve fugir da síndrome da Holanda,
país que empobreceu com a descober-
ta de óleo, pois não houve incentivo à
indústria e, com o fim do petróleo o país
ficou pior do que antes.

Segundo Mendonça, o conteúdo na-
cional varia de 65% a 70%, mas o país
deve objetivar atingir ainda mais, como
80%. Pelo sistema em vigor, o estaleiro
receberá as encomendas e irá centra-
lizar as compras e, para isso, depende
da cadeia de fornecedores:

– O estaleiro só será competitivo se
toda a cadeia o for, em preço, prazo,
qualidade e condições – diz, informan-
do que os competidores principais são
China, Índia e Malásia. – O Brasil tem
de aproveitar a oportunidade para de-
senvolver sua indústria, baseando-se
nos países que deram certo, entre os
quais os já nomeados Noruega e Ingla-
terra, e ainda Cingapura, que não tem
petróleo e é líder mundial na indústria
do setor.

Mendonça: ‘Toda a cadeia tem
que ser competitiva’




